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Resumo

A videomodelação é um procedimento que envolve a visualização e a imitação de 
um comportamento exibido em vídeo. Embora ela seja amplamente utilizada na 
Análise do Comportamento Aplicada, são escassos os estudos que submeteram o 
conteúdo de seus vídeos a algum tipo de validação. A validação tem como objetivo 
verificar o grau em que o conteúdo de um instrumento cumpre adequadamente os 
propósitos para os quais foi desenvolvido. O objetivo deste estudo foi produzir 
e validar um vídeo instrucional para ensinar a aplicação do Inventário Portage 
Operacionalizado (IPO). A produção do vídeo foi conduzida em três fases: pré-
produção, gravação e edição, e se baseou nos passos identificados como sendo 
necessários para uma aplicação correta do IPO, os quais foram identificados por 
uma análise de tarefas. A validação foi realizada por seis avaliadores, os quais 
afirmaram que o vídeo apresenta os passos necessários para a aplicação do IPO e 
sugeriram alterações a fim de aprimorar a sua qualidade. Estudos futuros devem 
utilizar o vídeo para ensinar a aplicação do IPO para pessoas interessadas em 
avaliar o desenvolvimento infantil.  
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Abstract

Video modeling is a procedure that involves viewing and imitating a behavior 
exhibited through video. Although video modeling has been widely used in the 
Applied Behavior Analysis literature, validation of videos is rarely described by 
studies that used this procedure. Validation verifies the degree to which the content 
of an instrument adequately fulfills the purposes for which it was developed. The 
purpose of the present study was to produce and validate an instructional video 
to teach the implementation of the Inventário Portage Operacionalizado (IPO). 
Initially, a task analysis was carried out to identify the necessary steps for the 
correct implementation of the IPO. Then, the video production was conducted 
in three phases: pre-production, recording, and editing, based on the 19 steps 
identified as necessary for a correct and complete application of the IPO in the 
task analysis. Finally, six professionals with different areas of expertise viewed 
the video and answered a questionnaire evaluating its content. They were asked 
whether the video depicted each step necessary to implement the IPO and whether 
it fulfilled the purpose of teaching its implementation. They indicated that the 
video had all the steps required to implement the instrument. They also suggested 
modifications to improve the comprehensibility of the information presented in the 
video. Considering that the professionals’ report is not enough to prove the video’s 
effectiveness, future studies should evaluate its effects by using it to teach people 
interested in child development to implement the IPO.

Keywords: applied behavior analysis, content validation, Inventário Portage 
Operacionalizado, video modeling

A videomodelação é um procedimento que envolve a exibição de um vídeo, 
no qual uma pessoa está emitindo um determinado comportamento, seguida pela 
imitação deste comportamento pela pessoa que está assistindo ao vídeo (Bellini 
& Akullian, 2007). Ela tem sido reconhecida como uma prática baseada em 
evidências, em virtude de sua efetividade para ensinar habilidades sociais, de 
comunicação e acadêmicas, bem como habilidades de vida diária para pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) (p. ex., Bagaiolo et al., 2017; Perez et al., 
2022; Steinbrenner et al., 2020). Além disso, tem sido utilizada para ensinar pais, 
cuidadores e profissionais que atuam com crianças com TEA a implementarem 
métodos de avaliação e de ensino baseados na Análise do Comportamento Aplicada 
(ABA). Exemplos desses métodos incluem avaliações de preferência (p. ex., 
Barboza et al., 2015; Deliperi et al., 2015; Lipschultz et al., 2015) e o ensino por 
tentativa discreta (p. ex., Barboza et al., 2019; Lerman et al., 2016; Silva et al., 
2019). Adicionalmente, a videomodelação tem sido empregada para ensinar pais e 
profissionais a utilizarem estratégias para lidar com comportamentos interferentes 
(p. ex., Almulhim, 2023; Spiegel et al., 2016).

Uma das principais vantagens da videomodelação refere-se ao fato de ela 
possibilitar a redução dos custos associados ao treinamento, já que a autossuficiência 
dos vídeos diminui a necessidade de profissionais qualificados para a sua utilização 
(Bordini et al., 2020; Bross et al., 2021). Esta vantagem, por sua vez, é especialmente 
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relevante para países em que há escassez de profissionais da Análise do Comportamento 
e pode desempenhar um papel importante na disseminação da intervenção baseada na 
ABA para um número maior de pessoas (Barboza et al., 2015). 

Apesar da utilização da videomodelação ser amplamente relatada na literatura da 
ABA e de ela apresentar vantagens relevantes, são escassos os estudos que relataram 
a validação dos vídeos utilizados. Em áreas como a Ciências da Saúde e o Ensino, 
recursos como instrumentos de medida e materiais educacionais, como vídeos, 
folders, cartazes, cartilhas e manuais são submetidos a um processo de validação 
antes de serem utilizados (Souza et al., 2020). A validação é considerada um processo 
sistemático cujo propósito é verificar a presença do atributo de validade (Souza et 
al., 2020). Esse atributo é considerado hipotético porque sugere que o recurso estará 
apto a realizar a tarefa para a qual foi projetado, mesmo antes de ser utilizado para 
este fim (Souza et al., 2020). Há diversos tipos de validação de recursos, como, por 
exemplo, validação de constructo, de conteúdo, de aparência, de critério, preditiva, 
concorrente, dentre outras (Boateng et al., 2018; Souza et al., 2020). 

Neste contexto, a validação de conteúdo refere-se à avaliação do grau em que 
o conteúdo de um recurso reflete e cumpre adequadamente os propósitos para os 
quais foi desenvolvido, demonstrando ser representativo e relevante para o tema do 
recurso (Duarte et al., 2024; Filho et al., 2020). Mais especificamente, a validação 
de conteúdo tem como objetivo verificar o grau com que cada elemento de um 
recurso é relevante e representativo do objetivo deste recurso (Alexandre & Coluci, 
2011). A validação de conteúdo deve seguir algumas etapas, tais como a criação do 
recurso educacional, a análise e o julgamento deste recurso por avaliadores e a sua 
adequação em função do feedback dos especialistas (Rubio et al., 2003). A análise 
do conteúdo do recurso se baseia no julgamento de um comitê de especialistas 
experientes na área, responsáveis por avaliar se o conteúdo está correto e adequado 
aos seus objetivos (p. ex., Duarte et al., 2024). Recomenda-se, também, que o comitê 
de avaliadores seja composto de pessoas leigas em relação ao tema do recurso. Não 
há consenso na literatura em relação à qualificação e ao número de especialistas 
e de leigos que devem estar envolvidos no processo de validação (Alexandre & 
Coluci, 2011; Rubio et al., 2003). Porém, há recomendações que a composição do 
comitê de avaliadores deve ser de, no mínimo, seis e, no máximo, 20 avaliadores, 
incluindo especialistas e leigos (Rubio et al., 2003).

A validação de recursos educacionais apresenta implicações relevantes, tais 
como aumenta a confiabilidade do recurso, uma vez que ele deve ser analisado 
por avaliadores com conhecimento e experiência sobre o tema do recurso, os 
quais contribuirão com sugestões tecnicamente precisas e atualizadas (Simões et 
al., 2023). Além disso, a participação de pessoas leigas no comitê de avaliadores 
permite que se verifique se os termos utilizados no recurso são compreensíveis 
para pessoas que não têm conhecimento técnico sobre o tema (Rubio et al., 2023). 
Garantir que o recurso apresente as informações de forma tecnicamente corretas e 
atualizadas e acessível para o público-alvo também representa um cuidado ético 
com as pessoas que terão acesso a ele. Entretanto, a despeito de tais benefícios, 
faz-se necessário ressaltar que a validação de conteúdo é um processo subjetivo, o 
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qual não elimina a necessidade de se aplicar o recurso empiricamente para verificar 
se ele cumpre o objetivo para o qual foi proposto (Alexandre & Coluci, 2011).

Na literatura da ABA, um dos primeiros estudos que relatou ter realizado um 
processo de validação do conteúdo do vídeo foi o de Lipschultz et al. (2015).  O 
objetivo deste estudo foi verificar a eficácia da videomodelação com instrução 
oral para ensinar terapeutas a conduzirem três tipos de avaliação de preferência: 
com estímulo único, com pares de estímulos e com múltiplos estímulos. Foi 
confeccionado um vídeo que demonstrava as etapas necessárias para selecionar 
as avaliações de preferência a serem implementadas, identificar os itens a serem 
usados durante as avaliações, conduzir cada uma delas e pontuar e interpretar os 
resultados obtidos. Esse vídeo foi avaliado por três pessoas certificadas pela Junta 
de Certificação em Análise do Comportamento (BACB - do inglês Behavior Analyst 
Certification Board), as quais assistiram ao vídeo e responderam a um questionário 
para avaliar o seu conteúdo.   

O estudo de Mota et al. (2021) descreve um processo de validação de vídeo mais 
sistematizado do que o descrito por Lipschultz et al. (2015). Mais especificamente, 
o objetivo do estudo foi produzir e validar um vídeo instrucional para ensinar a 
condução da avaliação de preferência com pares de estímulos. Inicialmente, foi 
realizada uma análise de tarefas, a partir da análise da literatura sobre o treinamento 
de profissionais de diferentes áreas e de pais e cuidadores de pessoas com TEA 
para a condução da avaliação de preferência com pares de estímulos. Essa análise 
de tarefas identificou 15 passos como sendo necessários para a condução deste 
tipo de avaliação. Em seguida, foi confeccionado um vídeo, o qual descrevia e 
exemplificava detalhadamente cada um dos 15 passos identificados como sendo 
necessários para a condução da avaliação de preferência com pares de estímulos. O 
vídeo foi submetido a um processo de validação por um conjunto de seis avaliadores, 
incluindo profissionais de diversas áreas, como Análise do Comportamento, 
Jornalismo, Ciência da Computação e Educação. O processo de validação seguiu 
as diretrizes propostas por Alexandre e Coluci (2011), de modo que os avaliadores 
assistiram ao vídeo e preencheram um formulário que incluía questões sobre a 
descrição e a exemplificação de cada passo, bem como questões abertas para que 
os observadores incluíssem comentários e observações. Os resultados da validação 
revelaram uma alta concordância entre os avaliadores, uma vez que eles relataram 
que o vídeo continha adequadamente todos os passos necessários para a condução 
da avaliação de preferência com pares de estímulos. No entanto, eles apresentaram 
sugestões para aprimorar a apresentação das informações no vídeo, sendo que este 
foi alterado de acordo com tais sugestões. 

Verifica-se, portanto, que a validação dos vídeos utilizados em procedimentos 
de ensino, como a videomodelação, constitui-se uma prática inovadora e incipiente 
na literatura da ABA. Tal processo pode aumentar a confiabilidade no procedimento 
de ensino, uma vez que o conteúdo do recurso deve ter sido considerado adequado 
por especialistas sobre o tema abordado por ele (Simões et al., 2023). Dessa 
maneira, é possível inferir que a validação do conteúdo pode aumentar, também, a 
efetividade dos vídeos que têm como propósito ensinar a aplicação de métodos e 
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etapas de uma intervenção baseada na ABA especialmente para pessoas com TEA 
por meio da videomodelação. 

A primeira etapa de uma intervenção baseada na ABA para pessoas com 
TEA consiste na avaliação do repertório da pessoa-alvo da intervenção. A 
principal função da avaliação é identificar as habilidades presentes e ausentes e 
possíveis comportamentos interferentes emitidos pela pessoa. Tais informações 
são essenciais para a posterior seleção dos objetivos dos programas que serão 
delineados para ensinar novos comportamentos ou para reduzir os comportamentos 
interferentes (Cooper et al., 2020; Ribeiro et al., 2024). Um instrumento bastante 
útil para identificar as habilidades presentes e ausentes no repertório de crianças é 
o Inventário Portage Operacionalizado (IPO; Williams & Aiello, 2001, 2018). O 
IPO avalia o desenvolvimento de crianças de 0 a 6 anos de idade em cinco áreas: 
linguagem, cognição, socialização, autocuidados e desenvolvimento motor. Ele 
possui uma vantagem relevante que é poder ser aplicado por pais e por profissionais 
de qualquer área. Embora o IPO seja composto de um manual com instruções 
para a sua aplicação, não há dados sobre os efeitos da leitura do manual sobre 
a implementação do instrumento. Por outro lado, a combinação das instruções 
com o vídeo foi efetivo para ensinar a aplicação do Verbal Behavior Milestones 
Assessment and Placement Program (VB-MAPP; Barnes et al, 2014; Martone, 
2017), um instrumento que verifica a presença de habilidades de linguagem em 
crianças pequenas.

Considerando a efetividade da videomodelação para ensinar métodos e etapas 
de uma intervenção baseada na ABA, especialmente para pessoas com TEA e a 
relevância de se validar o conteúdo dos vídeos utilizados em procedimentos de 
videomodelação, o objetivo do presente estudo foi produzir e validar um vídeo 
instrucional para ensinar a aplicação do IPO. 

Método

Aspectos Éticos

Este estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal de Alagoas, seguindo as diretrizes da Resolução nº 466/2012 do Conselho 
Nacional de Saúde, sob o protocolo nº 125814/2024.

Análise de Tarefas

Inicialmente, uma análise de tarefas foi realizada para identificar os passos 
necessários para a aplicação do IPO. A análise consistiu no estudo de uma apostila 
que detalhava todas as etapas e regras necessárias para a aplicação do IPO, a qual foi 
elaborada por uma especialista na área (Ribeiro, 2020). A análise de tarefas também 
incluiu um estudo detalhado do manual do IPO (Williams & Aiello, 2001, 2018) 
e de publicações em artigos da literatura da ABA sobre o ensino da aplicação de 
instrumentos de avaliação do comportamento que identificam as habilidades presentes 
e ausentes no repertório da pessoa avaliada (Barnes et al., 2014; Martone, 2017). 
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Produção do Vídeo

Após a realização da análise de tarefas, um vídeo instrucional foi elaborado de 
modo a explicar os passos identificados como sendo necessários para a aplicação 
do IPO. A produção do vídeo foi conduzida em três fases distintas: pré-produção, 
gravação e edição. 

Na fase de pré-produção, um roteiro foi desenvolvido para orientar a descrição 
e a exemplificação dos passos necessários para a aplicação do IPO. O roteiro 
consistiu em 52 cenas, nas quais estavam descritos detalhes como: descrição da 
cena, parte escrita, narração, imagem, personagem e detalhes técnicos (como fonte 
das letras, tamanho da fonte e música de fundo).

A fase de gravação do vídeo foi dividida em duas etapas. Na primeira etapa, 
foram confeccionados 40 slides, no programa Power Point, os quais descreviam 
de forma escrita e narrada cada um dos passos identificados por meio da análise 
de tarefas. Esses slides compuseram a base visual do vídeo. Na segunda etapa, foi 
filmada a demonstração de como o IPO deve ser implementado. A pesquisadora 
simulou o papel da avaliadora e uma criança convidada simulou o papel da criança 
cujo repertório comportamental estava sendo avaliado. A parte de demonstração da 
aplicação do IPO foi iniciada com a pesquisadora e a criança brincando de bolha 
de sabão. Tal atividade foi exibida para ilustrar a necessidade de se iniciar a sessão 
de avaliação com uma atividade da preferência da criança avaliada, conforme 
recomendação do manual do IPO (Williams & Aiello, 2001, 2018).

Em seguida, foi demonstrada a avaliação dos dois primeiros itens da área de 
desenvolvimento motor (item 81 e item 82), faixa etária de 3 a 4 anos (Williams & 
Aiello, 2001, 2018). Essa faixa etária e esses itens foram escolhidos, pois, segundo 
as regras apresentadas no manual do IPO, a avaliação deve começar pela área de 
desenvolvimento motor e as áreas de socialização e de linguagem devem ser as 
últimas a serem avaliadas. Além disso, os dois primeiros itens dessa área e faixa 
etária possibilitavam a demonstração de outra regra do IPO, que se refere ao fato 
de que dicas e instruções só devem ser fornecidas quando a sua apresentação é 
explicitamente recomendada no manual do IPO. No caso dos itens 81 e 82, por 
exemplo, não é recomendado o fornecimento de instruções, portanto, para avaliar 
esses itens, não se deve fornecer instruções que especifiquem o comportamento a 
ser emitido pelas crianças. A descrição desses itens é exibida na Tabela 1, conforme 
apresentada por Williams e Aiello (2001, 2018).
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Tabela 1
Descrição dos Itens 81 e 82 da Área de Desenvolvimento Motor (3 a 4 anos) do IPO

Especificamente durante a demonstração do item 81, quatro tentativas foram 
conduzidas. Em cada uma das tentativas, inicialmente, a avaliadora colocava um 
quebra-cabeça sobre uma mesa e dizia “olha, um quebra-cabeça de arara!” ou “olha 
o quebra-cabeça!”, mas não fornecia instruções específicas para que a criança 
montasse o quebra-cabeça. Isso porque, conforme mencionado anteriormente, de 
acordo com as orientações do IPO, não se deve fornecer instruções que especifiquem 
o comportamento a ser emitido pela criança quando estas não são mencionadas na 
descrição do item. Durante a primeira, a terceira e a quarta tentativas, a criança 
montou o quebra-cabeça corretamente. Na segunda tentativa, ela pegou uma peça 
e ficou balançando-a. Então, a avaliadora aguardou 30 segundos pela emissão da 
resposta de montar o quebra-cabeça pela criança, conforme recomendação do 
manual. Como a criança não montou o quebra-cabeça em 30 segundos após a 
apresentação do brinquedo, ele foi removido e a tentativa seguinte foi apresentada. 
Como a criança respondeu corretamente em três dentre as quatro tentativas, 
considerou-se que o comportamento estava presente no repertório da criança. 
Isso porque, de acordo com o manual do IPO, registra-se que a criança emite 
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corretamente um determinado comportamento quando ela responde corretamente 
em três de quatro tentativas.

Durante a demonstração do item 82, duas tentativas foram conduzidas. Em cada 
uma das tentativas, inicialmente, a pesquisadora colocava uma folha de papel e uma 
tesoura sobre uma mesa e dizia “olha, papel e tesoura” ou “olha o que eu tenho para 
você”, mas não fornecia instruções específicas para que a criança cortasse o papel, 
conforme recomendado pelo manual do IPO.  Durante a primeira tentativa, após a 
apresentação dos materiais, a criança segurou a tesoura pela ponta de forma perigosa 
e, por essa razão, a avaliadora a ajudou, posicionando a tesoura da forma correta em 
sua mão. Tal fornecimento de ajuda está previsto na descrição do item apresentada 
no manual, a qual afirma que, se necessário, a avaliadora deve colocar a tesoura de 
forma correta na mão da criança e segurar o papel. Mesmo com ajuda, a criança não 
conseguiu cortar o papel com a tesoura e uma resposta incorreta foi registrada. Na 
segunda tentativa, após a apresentação dos materiais, a criança colocou a tesoura 
na mesa e amassou o papel. Portanto, a resposta também foi registrada como 
incorreta. Como a criança respondeu incorretamente nas duas primeiras tentativas, 
a avaliação deste item foi encerrada. Isso porque, de acordo com o manual do IPO, 
registra-se que a criança não emite um determinado comportamento quando ela 
responde incorretamente em duas de, no máximo, quatro tentativas.

Na demonstração de cada um dos itens, após a resposta da criança, a pesquisadora 
escreveu na folha de registro “V” para as respostas corretas e “X” para as respostas 
incorretas. Após a demonstração dos itens 81 e 82, o vídeo exibiu a pesquisadora e a 
criança brincando com blocos. Tal atividade foi exibida para ilustrar a necessidade 
de se finalizar a sessão de avaliação com uma atividade da preferência da criança 
avaliada, conforme recomendação do manual do IPO.

Validação do Conteúdo

O vídeo foi submetido a um processo de validação de seu conteúdo. Tal 
processo seguiu o procedimento sugerido por Alexandre e Coluci (2011). Os 
autores descrevem a validação de conteúdo como um processo composto de duas 
partes distintas, sendo que a primeira envolve o desenvolvimento do recurso e a 
segunda envolve a avaliação deste por especialistas e leigos.

O vídeo foi avaliado por seis avaliadores, sendo que quatro deles foram 
considerados especialistas na aplicação do IPO (A1, A2, A3 e A4), uma vez que 
possuíam experiência com o instrumento, e dois deles foram considerados leigos 
(A5 e A6) por não possuírem experiência na aplicação do IPO (ver Tabela 2). O 
único critério adotado para a inclusão dos avaliadores foi a experiência em relação 
ao IPO, a qual foi autorrelatada pelos próprios avaliadores quando estes foram 
convidados a participar do estudo, não sendo exigida comprovação formal. 

Inicialmente, a pesquisadora entrou em contato com os avaliadores por e-mail. 
Neste primeiro contato, foi explicado o objetivo do estudo e o motivo pelo qual 
cada convidado(a), seja especialista ou leigo, havia sido escolhido para participar 
do processo de validação do conteúdo do vídeo instrucional. 
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Tabela 2 
Caracterização dos Avaliadores

Todos os convidados aceitaram o convite. Após o aceite, foi enviado outro 
e-mail, contendo o link de acesso ao vídeo e um arquivo com instruções sobre como 
avaliar o seu conteúdo. Nesse arquivo, havia uma tabela com os passos necessários 
para a aplicação do IPO, sendo que os avaliadores deveriam indicar se cada um 
dos passos estava descrito e exemplificado no vídeo. Em caso afirmativo, deveriam 
assinalar “Sim” na coluna correspondente àquele passo. Caso o passo não estivesse 
presente no vídeo, deveriam assinalar “Não”. Um espaço para escrever sugestões 
ou comentários foi inserido no arquivo, além de perguntas sobre a formação do(a) 
avaliador(a). Foi estipulado um prazo de 30 dias para a entrega da avaliação.

Resultados

A seguir, os resultados do estudo são apresentados, conforme as etapas descritas 
na seção Método. Portanto, inicialmente, são descritos os passos identificados por 
meio da análise de tarefas e, em seguida, são apresentados os resultados relativos à 
produção e à validação do vídeo, respectivamente.

Análise de Tarefas

A análise de tarefas resultou na identificação de 19 passos necessários para a 
aplicação do IPO, os quais foram divididos em dois grupos: (1) comportamentos 
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de preparação da avaliação (cinco passos) e (2) comportamentos de condução da 
avaliação (14 passos). Esse agrupamento seguiu a classificação proposta por Barnes 
et al. (2014) e por Martone (2017). Os 19 passos são apresentados na Tabela 3. 

Tabela 3
Comportamentos Necessários para a Implementação do IPO
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Todos os 19 passos da análise de tarefas foram extraídos do manual do IPO e 
de uma apostila produzida por uma especialista da área. No entanto, os Passos 1, 2, 
3, 4 e 5 referentes aos comportamentos de preparação da avaliação e o Passo 8 de 
condução da avaliação sofreram algumas adaptações. 

Os Passos 1 e 2 referem-se a regras de aplicação do IPO. Mais especificamente, 
o Passo 1 refere-se à seleção da faixa etária pela qual a avaliação deve ser 
iniciada e o Passo 2 refere-se ao ordenamento das áreas a ser seguido durante a 
avaliação. Tais passos foram adaptados pela análise de tarefas de modo a conter 
um protocolo de preparação da avaliação, no qual ambas as informações devem 
ser registradas. Isso porque o registro dessas informações em um protocolo pode 
auxiliar o(a) avaliador(a) a implementar a avaliação exatamente da forma como ela 
foi planejada. Ainda na tentativa de auxiliar no planejamento da implementação do 
IPO, o Passo 3 foi incluído (fazer uma lista de todos os materiais necessários para 
avaliar a primeira área, desenvolvimento motor, da faixa etária na qual a avaliação 
será iniciada). O passo menciona a área de Desenvolvimento Motor porque, de 
acordo com as normas do IPO, a avaliação deve começar por esta área, sendo que 
as áreas de Socialização e Linguagem devem ser as últimas a serem avaliadas. 
Embora o manual do IPO recomende a utilização de um método de contagem de 
tempo menos artificial que o cronômetro, o Passo 5 (separar folhas de registro, lápis 
e cronômetro) incluiu um cronômetro. Isso porque métodos alternativos, como 
contagem mental, não são observáveis, o que dificultaria a verificação da execução 
do passo em uma posterior utilização do vídeo para ensinar a aplicação do IPO. 

Já o Passo 8 recomenda que se deve retroceder quando a criança responder 
incorretamente nos cinco primeiros itens de uma faixa etária. O manual do 
IPO recomenda que se deve retroceder para a faixa etária anterior em caso de 
“desempenho insuficiente”, no entanto, não define “desempenho insuficiente”. Por 
essa razão, buscou-se, na literatura, estudos que descreveram a aplicação do IPO a 
fim de identificar o que foi considerado “desempenho insuficiente” em tais estudos. 
Um dos estudos encontrados foi o de Murta et al. (2011), que aplicaram o IPO em 
48 crianças de uma creche e retrocederam para a faixa etária anterior quando as 
crianças responderam incorretamente nos cinco primeiros itens de uma determinada 
faixa etária. Portanto, com base no estudo de Murta et al. (2011), adotou-se este 
critério no presente estudo. 

Produção do Vídeo

O vídeo ficou com duração total de 17 minutos e 39 segundos, sendo 13 minutos 
e 29 segundos da descrição dos 19 passos, identificados por meio da análise de 
tarefas, e 4 minutos e 10 segundos de exibição de um exemplo em que o IPO 
foi aplicado com uma criança.  A duração de cada cena variou de acordo com a 
quantidade de informações que cada uma continha, mas, em média, cada cena teve 
duração de 23 segundos. 
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Validação do Conteúdo

A Figura 1 mostra a porcentagem de concordância entre os avaliadores em 
relação à presença de cada passo necessário para a correta aplicação do IPO tanto 
na parte da descrição quanto na parte de exemplificação dos passos.

Figura 1 
Porcentagem de Concordância entre os Avaliadores 

A porcentagem total de concordância entre os avaliadores foi de 82,05%. Todos 
os avaliadores concordaram que 15 dos 19 passos estavam descritos e exemplificados 
no vídeo. Em relação ao Passo 5 (separar as folhas de registro, lápis e cronômetro), 
50% dos avaliadores concordaram que ele estava descrito verbalmente no vídeo e 
33% dos avaliadores concordaram que ele estava exemplificado no vídeo.  Em relação 
ao Passo 8 (retroceder a faixa etária quando a criança responder incorretamente em 
cinco itens consecutivos na área de desenvolvimento motor), 100% dos avaliadores 
concordaram que ele estava descrito no vídeo e 83% dos avaliadores concordaram 
que ele estava exemplificado no vídeo.  Em relação ao Passo 10 (encerrar a avaliação 
na área de desenvolvimento motor, caso a criança responda incorretamente em 15 
itens consecutivos), 100% dos avaliadores concordaram que ele estava descrito 
no vídeo e 83% dos avaliadores concordaram que ele estava exemplificado no 
vídeo.  Em relação ao Passo 14 (calcular a porcentagem de acertos na área de 
desenvolvimento motor e em cada faixa etária em que a criança foi avaliada), 50% 
dos avaliadores concordaram que ele estava descrito no vídeo e 50% dos avaliadores 
concordaram que ele estava exemplificado no vídeo. 

Os avaliadores, também, apresentaram sugestões e fizeram comentários em 
relação ao vídeo. Por exemplo, a avaliadora A1 fez uma observação sobre o uso 
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da palavra “tentativa”. Segundo ela, “quem não é da área acaba tendo bastante 
dificuldade em compreender o que é uma tentativa”. A1 também sugeriu que 
destacasse a palavra “Tentativa 1” da parte de demonstração que se encontra no 
canto do vídeo sem destaque. Além disso, A1 pontuou que “caso tenha algum 
participante surdo, poderia no futuro propor uma janela em libras” no vídeo.

A2 afirmou que a música ao fundo associada a instrução auditiva exige a 
discriminação do estímulo, fazendo com que, em alguns momentos, ela atente para 
a música e não para a instrução. 

A3 afirmou que sentiu falta de uma descrição maior acerca dos seguintes 
passos: Passo 7 (repetir os passos 3 a 6 para os demais itens da faixa etária e da área 
avaliadas), Passo 8 (retroceder a faixa etária caso a criança responda incorretamente 
nos cinco primeiros itens da faixa etária que está sendo avaliada), Passo 9 (avançar 
para a faixa etária seguinte, caso a criança tenha qualquer desempenho diferente do 
indicado no Passo 8) e Passo 11 (avaliar as cinco áreas) tanto na descrição, quanto 
na demonstração e solicitou uma descrição melhor desses passos. 

A4 afirmou que “na primeira tela, a apresentação oral do IPO está clara, 
mas o texto que aparece na tela não favorece a leitura e a compreensão” por ser 
muito longo. A4 sugeriu que “as cinco áreas do conhecimento poderiam estar em 
tópicos”, usando letras maiores e coloridas nas informações que são importantes. 
Além disso, A4 apresentou as seguintes sugestões: (1)  que fosse utilizado “algum 
recurso em que palavras-chave fossem apresentadas conforme a fala do narrador 
vai ocorrendo”; (2) que fosse exibida uma foto da segunda edição ou de ambas as 
edições do IPO, em vez da foto da capa da primeira edição; (3) que “em vez de 
todo o texto ser apresentado com o recurso de digitação, as informações principais 
poderiam aparecer em destaque”; (4) “que uma análise de cada tela seja feita 
no vídeo todo, para que informações principais daquela tela sejam elencadas e 
destacadas de alguma forma”; (5) que algum recurso para indicar no texto o que está 
sendo lido pelo narrador fosse inserido e (6) aumentar o tempo de tela das imagens 
que aparecem quando se fala sobre o comportamento de iniciar e terminar a sessão 
com uma atividade agradável à criança. Em relação à parte de exemplificação da 
aplicação do IPO, A4 apresentou duas sugestões: (1) destacar, na fala da narradora, 
que o vídeo vai começar com a demonstração de uma brincadeira agradável à 
criança e (2) que quantidade de respostas corretas e incorretas seja revisada na 
demonstração do item 82, uma vez que foram exibidas quatro tentativas e a criança 
respondeu incorretamente nas duas primeiras tentativas. Portanto, não havia a 
necessidade de se exibir a terceira e a quarta tentativas, uma vez que não seria 
possível a criança alcançar o critério para que o comportamento fosse considerado 
presente em seu repertório que é responder corretamente em três dentre quatro 
tentativas.

A avaliadora A5 afirmou que: “O vídeo ficou fantástico, a voz infantil o tornou 
tão interessante que, embora tenha mais de 17 minutos, conseguiu prender minha 
atenção do início ao fim”. Afirmou, ainda, que a organização das informações, 
sequência e enredo facilitam o ensino para pessoas que desconhecem o IPO e sugeriu 
possíveis melhorias como: diminuição da música de fundo, para não se tornar um 
distrator, maior qualidade nas imagens gravadas com a criança e menção das cinco 
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áreas do IPO em formato de fluxograma para ficar mais fácil o entendimento de 
pessoas que não conhecem o instrumento.

A6 não apresentou sugestões. 
Após a análise dessas sugestões, o vídeo foi modificado de modo a acatar quase 

todas elas, exceto as sugestões para acrescentar janela de libras e apresentar as 
cinco áreas do IPO em formato de fluxograma. As cinco áreas foram apresentadas 
em tópicos, conforme sugestão de A4.

A versão do vídeo modificado a partir das sugestões dos avaliadores ficou com 
duração de 20 minutos e 15 segundos. Ela está disponível no link: https://youtu.be/
V27gHDkA8wY

Discussão

O presente estudo teve como objetivo produzir e validar um vídeo instrucional 
para ensinar a aplicação do IPO. Este estudo seguiu um processo de produção e 
de validação de vídeos a serem utilizados em procedimentos de videomodelação, 
semelhante ao utilizado por Mota et al. (2021) e Souza et al. (2024). 

A porcentagem total de concordância entre os avaliadores em relação à 
presença dos passos necessários para a implementação do IPO foi de 82,05%. Na 
literatura sobre validação de conteúdo de vídeos educacionais, recomenda-se que 
a proporção de concordância entre os especialistas seja de, no mínimo, 75% para 
se definir consenso (p. ex., Diamond et al., 2014). Mesmo com a porcentagem 
de concordância acima de 75%, o vídeo foi revisado de modo a contemplar as 
sugestões dos avaliadores. Isso porque se considerou que todas as sugestões foram 
pertinentes e aprimorariam a qualidade do vídeo. 

O processo de produção e validação de vídeos utilizado no presente estudo 
apresenta duas contribuições importantes. Uma dessas contribuições refere-se ao 
fato de que a validação do conteúdo do vídeo consiste em um cuidado metodológico 
ao submeter o vídeo a um processo de validação antes de sua exibição aos 
participantes. Tal cuidado representa um avanço em relação aos estudos que têm 
utilizado a videomodelação para ensinar a aplicação de métodos e etapas de uma 
intervenção baseada na ABA especialmente para pessoas com TEA por meio da 
videomodelação (p. ex., Barboza et al., 2015; Deliperi et al., 2015; Lerman et 
al., 2016; Silva et al., 2019). Outro cuidado refere-se ao desenvolvimento de um 
recurso educacional para ensinar a aplicação de um instrumento voltado para a 
identificação de habilidades presentes e ausentes no repertório de crianças, o IPO.

No entanto, algumas limitações do estudo devem ser ressaltadas. Uma delas 
refere-se à falta de diversificação na formação dos avaliadores do vídeo, uma vez 
que cinco dos seis avaliadores tinham formação em Pedagogia e/ou Psicologia, 
com experiência em ABA, enquanto apenas um possuía formação incompleta em 
tecnologia da informação e não possuía experiência em ABA. Estudos futuros 
poderiam envolver uma quantidade mais ampla e diversificada de avaliadores 
para proporcionar uma validação mais abrangente e representativa do conteúdo do 
vídeo. Além disso, embora o vídeo tenha sido submetido ao processo de validação, 
isso por si só não é suficiente para avaliar sua eficácia. A medida mais fidedigna 

https://youtu.be/V27gHDkA8wY
https://youtu.be/V27gHDkA8wY
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da efetividade do vídeo só poderá ser determinada quando ele for empregado para 
ensinar pais, cuidadores e profissionais de diversas áreas a aplicarem o IPO.

Estudos futuros poderiam utilizar o vídeo para ensinar a aplicação do IPO, 
sendo que essa utilização pode ser feita por meio de videomodelação ou por 
meio do Behavioral Skills Training (BST). O BST é frequentemente composto de 
quatro componentes distintos: instrução, modelação ou videomodelação, prática e 
feedback (Sarokoff & Sturmey, 2004). Portanto, seria importante que o vídeo fosse 
utilizado sozinho ou em conjunto com outras estratégias educacionais, conforme 
utilizado no contexto do BST.
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